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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Pelo Ofício nº 50/2006 (fls. 02) a Diretora do Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva, solicita a Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000, alterada pela Deliberação CEE nº 63/2007. 

O citado Curso teve seu reconhecimento aprovado por três anos, pelo Parecer CEE nº 908/2001 - Portaria CEE/GP de 13/03/2003 e publicado no DOE de 14/03/2003.

Para emissão de Parecer Técnico foi indicada a Especialista Profª. Drª. Suzana Maria da Glória Ferreira, conforme Portaria CEE/GP nº. 222/2007, DOE de 02-6-2007, Seção I, página 24, manifestando-se nos autos nos termos dos Relatórios circunstanciados anexados aos autos de fls. 346 até fls. 356, complementado às fls. 1427/1432.

A AT informou o processo conforme fls. 1440/1445. A meu pedido foram juntadas cópias dos pareceres da Comissão de Ensino Jurídico da OAB, bem como dos Pareceres CEE que autorizaram e reconheceram o Curso em análise (fls. 1447/1495).

1.2 APRECIAÇÃO

O Curso de Direito da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva, atual Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva, foi autorizado pelo Parecer CEE nº 293/98 e reconhecido por três anos pelo Parecer CEE nº 908/2001 - Portaria CEE/GP de 13/03/2003 e publicado no DOE de 14/03/2003. O primeiro vestibular ocorreu em julho de 1998. Funciona nos turnos diurno e noturno, com 80 vagas semestrais e duas turmas.

As instalações físicas são adequadas, contando com sala de audiências simuladas e núcleo de prática jurídica. O acerco bibliográfico está listado individualmente, dificultando a avaliação de sua suficiência para o Curso.
O Curso é composto por 22 docentes, 5 doutores, 9 mestres, 6 especialistas e 2 graduados. Dos mestres, um está cursando doutorado e dos especialistas, dois estão cursando mestrado. (fls. 558)

A titulação do corpo docente atende à Deliberação CEE nº 055/06, que fixa normas para admissão de docentes para o magistério em cursos superiores de Bacharelado e Licenciatura, bem como de docentes para disciplinas de formação geral dos cursos de tecnologia, em estabelecimentos de ensino superior vinculados ao sistema estadual de ensino de São Paulo.

No que diz respeito ao Projeto Pedagógico notamos que o Curso possui um total de 4.452 horas, dividida em: Matérias Obrigatórias (3.800), Monografia (152), Atividades Complementares (200) e Estágio Supervisionado (300) (fls. 387/388). Ressalte-se que a Interessada providenciou alterações no projeto para atender à Resolução CNE/CES nº 09, de 29 de setembro de 2004, isso após observação da Especialista às fls. 1427.

Cumpre ressaltar que a Especialista se manifestou por duas vezes nos autos, sendo que, preliminarmente, opinou pela não renovação de reconhecimento do Curso (fls. 346 a fls. 356), sugerindo as seguintes alterações:

“1. Adequação do Currículo Pleno do Curso de Direito às Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito - Resolução CNE/CES nº 9/2004;”

“2 – Revisão do Projeto Pedagógico do Curso, para adequação de acordo com o § 1º e seus incisos, do artigo 2º da mesma Resolução;”

“3 – Adequação do perfil do egresso ao Projeto Pedagógico do Curso;”

“4 – Revisão e atualização das ementas;”

“5 – Revisão e atualização da bibliografia apresentada, separando em básica e complementar;”

“6 – Comprovação de propostas como política institucional permanente traduzidas em práticas consolidadas, da análise e discussão dos resultados das avaliações vivenciadas pelo curso (2003-provão e 2006-ENADE) através de relatórios e incorporados no planejamento de ações de melhoria do curso.”

Tais considerações foram objeto de parcial correção, segundo entendemos, mas mereceu parecer favorável da mesma Especialista (fls. 1426 a fls. 1432), nos seguintes termos:

“As recomendações sugeridas no Relatório circunstanciado apresentado por esta Especialista e juntados às fls. 345/356 foram todas atendidas. O Projeto Pedagógico do Curso foi inteiramente revisto, as ementas e bibliografias foram atualizadas em consonância com os objetivos propostos e com o perfil esperado do egresso. De forma clara surgem os atores envolvidos nas coordenações (curso, estágio, atividades complementares, pesquisa) e a avaliação institucional foi redesenhada para envolver instituição/discentes e docentes.”

“Uma nova grade curricular foi apresentada com um total de 4.452 horas aulas (fls. 387/388). Moderna, atual, adequada às Diretrizes Curriculares Nacionais e com uma carga de matérias complementares que atendem ao que existe de mais moderno e atual do direito contemporâneo. Se comparada com a grade curricular juntada inicialmente às fls. 13/15, com a devida vênia, até parece dois cursos distintos, embora procuramos acreditar que tenha sido resultado de uma discussão séria e consciente de todos os envolvidos no processo acadêmico, como consta do 4º parágrafo das fls. 381 ‘Neste sentido, a estrutura curricular visa atender às exigências de modernização da ordem jurídica e institucional e definir um perfil específico para o profissional do Direito, vinculando-o às demandas da sociedade brasileira e às exigências formativas específicas para a realidade local.’” Ainda, ‘Esse projeto resulta do debate entre diversos segmentos da comunidade acadêmica da Instituição, atentos para as demandas que surgem das transformações na esfera global e local.”

“Por outro lado, é preciso observar, que não consta do Projeto Pedagógico do Curso nenhuma informação concisa quanto à implantação desta grade curricular, ou seja, já foi implantada ou será implantada a partir de quando. Apesar de não inviabilizar a renovação do reconhecimento do Curso em questão, a resposta é de suma importância, para não dizer vital.”

“Por fim, dessa nova análise das informações e da documentação apresentadas, somos de parecer favorável à renovação do reconhecimento do Curso de Direito da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva (Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva – IMES - Catanduva), destacando apenas a necessidade do compromisso da Instituição quanto à data da implantação da grade curricular apresentada, bem como o comprometimento quanto à atualização constante das ementas e das bibliografias para acompanhar a rápida evolução e transformação social que atinge diretamente o campo do direito.”

De fls. 1433 a fls.1439, a Instituição encaminha Ofício nº 082/2007, a fim de comunicar a este Colegiado que está cumprindo a nova grade curricular para os alunos do ano letivo em Curso.

Nada obstante, ressaltamos que além das disciplinas obrigatórias em face da Resolução 9, outra providência deve ser adotada pela Interessada, relativamente às atividades complementares, cujo cumprimento é relatado nas fls. 62 até 68, para o período de 18/05/1999 até 6/05/2005, em exatos 43 eventos. Deve ser ressaltado que as atividades complementares não podem ficar restritas às palestras, cuja duração informada para quase todas (4 horas), não permitem melhor aproveitamento pelo aluno, isso na hipótese de ter permanecido no recinto pelo longo período. As atividades complementares devem se constituir em rol amplo de possibilidades aos alunos, com o fim de ampliar sua cultura, quer no campo jurídico ou em outros. Tem se tornado usual as instituições organizarem palestras que, a despeito da utilidade que podem representar para alguns, acabam sendo inúteis para aqueles alunos que ainda não atingiram certa maturidade no Curso.

A isso se somem as observações da culta Especialista, bem como aquelas constantes do Parecer CEE nº 24/03 que, já no reconhecimento do Curso recomendava a revisão do currículo, providência adotada somente após o relatório de fls. 34/356, cujas conclusões transcrevemos acima, tudo recomendando a renovação por período abreviado.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva (atual Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva), pelo prazo de dois anos, prazo durante o qual a Instituição deverá completar a adequação do Curso às Diretrizes Curriculares Nacionais.

A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 11 de março de 2008.

a) Consº Eduardo Martines Júnior

                         Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 19 de março de 2008.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho
     Presidente no exercício da presidência de acordo

                                                               com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de março de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

             Presidente 
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